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F R A N Q U E O C O N C E R T A D O 24/5. 
No se publica domingos ni días festivos. 
Ejemplares sueltos: 10 pesetas. 
E X C M A . D I P U T A C I O N P R O V I N C I A L DE L E O N 
C O N S E J O E S C O L A R PRIMARIO 
"Centros J e Enseñanza Primaria de la Diputación Provincial 
C O N V O C A T O R I A 
Este Consejo Escolar P r i m a r i o anuncia Concurso de 
Méri tos entre Profesores de E n s e ñ a n z a Genera l Bás ica , 
que posean el correspondiente T í t u l o de P e d a g o g í a 
T e r a p é u t i c a y el de T é c n i c a s del Lenguaje y A u d i c i ó n , 
para proveer las siguientes vacantes, in t e r inamente o 
€n propiedad p rov i s iona l por un a ñ o : • 
DOS U N I D A D E S D E V A R O N E S Y DOS U N I D A -
DES D E N I Ñ A S en el Colegio Santa M a r í a Madre de 
la Iglesia,"de Astorga, y pos ib i l idad de U N A U N I D A D 
más de V A R O N E S , en este Colegio, s i t iene efec t iv idad 
sü c r eac ión antes de la R e s o l u c i ó n de l Concurso. 
C U A T R O U N I D A D E S D E V A R O N E S y TRES U N I -
DADES D E N I Ñ A S , en el Colegio de Sordos ' T r a y 
Pedro Ponce de L e ó n " , de Astorga. 
Para las Unidades de l Colegio "Santa M a r í a M a d r e 
de la Iglesia" se exige e l T í t u l o de P e d a g o g í a T e r a p é u -
tica, y para las Unidades del Colegio de Sordos "Fray 
Pedro Ponce de L e ó n " se exige los T í t u l o s de P e d a g o g í a 
T e r a p é u t i c a y el de T é c n i c a s de l Lenguaje y A u d i c i ó n . 
Lias Bases por las que se r e g i r á e l Concurso son 
las siguientes: 
P R I M E R A . — L o s aspirantes d e b e r á n r e u n i r las si-
guientes condiciones: 
1. °—Ser e s p a ñ o l . 
2. °—Cer t i f i cado de buena conducta. 
3. °—Carece r de antecedentes penales. 
4 °—No padecer enfermedad o defecto físico que 
impida e l n o r m a l ejercicio de la func ión . 
5. °—JEn cuanto a la edad de los candidatos se 
t endrá en cuenta lo establecido en el a r t í c u l o 18 de l 
Reglamento de este Consejo. 
6. ° — P e r t e n e c e r a l e sca l a fón correspondiente. 
7. °—Poseer conocimientos de Hogar, E d u c a c i ó n 'Fí-
sica, O r i e n t a c i ó n Profesional, M ú s i c a y Manualizaciones. 
S E G U N D A . — L o s aspirantes p o d r á n alegar cuantos 
per i tos y t í t u l o s posean, as í como oposiciones para 
Egreso en cuerpos profesionales, cursos de perfeccio-
^ m i e n t o , publicaciones, etc., y aquellos que est imen 
convenientes. 
T E R C E R A — L a s instancias para tomar par te en 
^ste Concurso, se d i r i g i r á n a l l i m o . Sr. Presidente de l 
Consejo Escolar P r i m a r i o "Centros de E n s e ñ a n z a P r i -
maria de la Excma . D i p u t a c i ó n P r o v i n c i a l " de L e ó n , 
reintegrando las mismas con pó l i za d e l Estado de cinco 
pesetas, sello de la M u t u a l i d a d Nac iona l de P r e v i s i ó n 
de la A d m i n i s t r a c i ó n L o c a l de una peseta y sello Pro-
v i n c i a l de tres pesetas, debiendo ser presentadas a p a r t i r 
de la p u b l i c a c i ó n de este anuncio y hasta la fecha de 
f i na l i z ac ión del plazo, en e l Registro Genera l de la 
Excma. D i p u t a c i ó n P rov inc ia l , en d í a s h á b i l e s y de diez 
a trece horas. 
E l plazo para tomar parte en este Concurso s e r á d é 
quince d í a s h á b i l e s , contados desde e l s iguiente a su 
p u b l i c a c i ó n en e l BOLETÍN OFICIAL de la p rov inc ia . 
En sus solicitudes e x p r e s a r á n los interesados que 
r e ú n a n todas y cada una de las condiciones exigidas, 
referidas siempre a la fecha de e x p i r a c i ó n de^ plazo 
s e ñ a l a d o para tomar parte en este Concurso. As imismo 
p r e s e n t a r á n los documentos jus t i f i ca t ivos de los m é r i t o s . 
que á l e g u e n . 
C U A R T A . — L o s que fueren Profesores de E.G.B. en 
act ivo, e s t a r á n exentos, de jus t i f i ca r documenta lmente 
las condiciones y requisi tos ya demostrados para obte-
ner su nombramiéntOj debiendo presentar Ho ja de Ser-
vicios cert if icada. 
Q U I N T A . — E s t e Concurso se r e s o l v e r á por e l Con-
sejo Escolar P r i m a r i o con arreglo a l siguiente baremo: 
I . — F O R M A C I O N A C A D E M I C A . — T I T U L O S 
a) De grado superior 3 
b) De grado medio 2 
c) Otros t í t u l o s 1 a 2,5 
E X P E D I E N T E A C A D E M I C O 
a) Notable i,5 
b) Sobresaliente 2 
c) M a t r í c u l a de Honor 2,5 
I I . — C A P A C I T A C I O N Y P E R F E C C I O N A M I E N T O 
P R O F E S I O N A L E S 
1.—Oposiciones para i n g r e s o en 
cuerpos profesionales: 
a) Oposiciones para ascenso o 
cambio de destino dent ro 
de l Cuerpo Profesional 1,5 , 
b) Otros 0,5 a 1,5 
2 — Cursos de perfeccionamiento de 
c a r á c t e r nac ional 0,5 a 1,5 
3— Publicaciones o trabajos de i n -
v e s t i g a c i ó n , 0,25 a 2 
4.—Especial p r e p a r a c i ó n p e d a g ó g i c a : 
a) M ú s i c a , y danza 
b) Manualizaciones 
c) E d u c a c i ó n F í s i c a 
d) E n s e ñ a n z a s de l Hogar 
- e) D i b u j o y P in tu r a 
f) I n i c i a c i ó n Profesional 
1 por especialidad 
I I L — A C T I V I D A D E S P R O F E S I O N A L E S 
1. —Servicios prestados en Magis-
te r io 0,10 por a ñ o 
2. —Servicios prestados en otros 
Centros de especialidad 0,50 por a ñ o 
3. —^Cargos d e s e m p e ñ a d o s en el 
Cuerpo de Di rec to r 0,50 por a ñ o 
' 4—Dist inciones, premios y serv i -
cios relevantes 0 a 2 
5. — I n f o r m e de la I n s p e c c i ó n . . . . . . 0 a 3 
6. —Prueba espec í f i ca sobre la act i -
v i d a d docente en e l Centro ... 0 a 1,25 
SEXTA.—Para lo no prev is to en estas Bases, r e g i r á 
e l Reglamento del Consejo Escolar P r i m a r i o "Centros 
de E n s e ñ a n z a P r i m a r i a de la' Excma. D i p u t a c i ó n Pro-
v i n c i a l " aprobado por Orden M i n i s t e r i a l de 26 de febrero 
de 1968; Reglamento de 10 de mayo de 1957 y 30 de 
mayo de 1952 y d e m á s disposiciones legales aplicables. 
L e ó n , 2 de agosto de 1979.—El Presidente d e l Con-
sejo, J u l i o C é s a r Rodr igo de Santiago. 3677 
D E L E G A C I O N P R O V I N C I A L DE T R A B A J O 
C O N V E N I O S \ 
V I S T O e l Convenio Colect ivo de Trabajo de á m b i t o 
empresarial , para la Empresa M i n e r o S i d e r ú r g i c a de 
Ponferrada, S.A., S e c c i ó n de Minas M e t á l i c a s . (Coto 
Wagner ) y -
R E S U L T A N D O que con fecha 24 de j u l i o de 1979, 
t u v o entrada en esta D e l e g a c i ó n de Trabajo e l A c t a 
f i rmada por e l Secretario y Presidente de la C o m i s i ó n 
Del iberadora del Convenio, en la que se hace constar 
la a p r o b a c i ó n y f i r m a de l texto a r t i cu lado de l mismo, 
p o r l a refer ida C o m i s i ó n , u ñ a vez sometido a la aproba-
c ión de la Asamblea de los trabajadores del Coto 
"Wagner y de la Empresa, a c o r d á n d o s e su r e m i s i ó n a la 
D e l e g a c i ó n P r o v i n c i a l de Trabajo para su h o m o l o g a c i ó n 
y p u b l i c a c i ó n en e l BOLETÍN OFICIAL de la p rov inc ia , 
si procediera. 
R E S U L T A N D O que en la t r a m i t a c i ó n de este expe-
diente se hace observando las prescripciones legales 
reglamentarias . 
C O N S I D E R A N D O , que 'es ta D e l e g a c i ó n P r o v i n c i a l 
de Trabajo, es competente para proceder a la homologa-
ción de l Convenio acordado por las partes, as í como 
para disponer su i n s c r i p c i ó n en e l Registro c o r r e s p o ñ -
'diente y p u b l i c a c i ó n en e l BOLETÍN OFICIAL de la p ro-
v inc ia , a tenor de lo establecido en e l ar t . 14 de la L e y 
38/73 de 19 de d ic iembre ; Rea l Decreto L e y 43/77 de 
25 de noviembre y Rea l Decreto L e y 49/78 de 26 de 
^d ic i embre ; Real Decreto 217/79 de 19 de enero, y d e m á s 
disposiciones concordantes. 
C O N S I D E R A N D O que las c l á u s u l a s de l refer ido 
convenio, se ajustan a lo p revenido en e l Rea l Decreto 
L e y 43/77 de 25.de n o v i e m b r e ; Rea l Decreto L e y 49/78 
de 26 de d ic iembre y Real Decreto 217/79 de 19 de 
enero, y no o b s e r v á n d o s e en é l c o n t r a v e n c i ó n alguna 
de disposiciones de derecho necesario, se entiende la 
procedencia de su h o m o l o g a c i ó n . 
Vistos los preceptos legales citados, y d e m á s de 
ap l i c ac ión , esta D e l e g a c i ó n de Trabajo, 
A C U E R D A : 1.0—Homologar el Convenio Colee 
t i v o de Traba jo de á m b i t o empresar ia l para la empresa 
M i n e r o S i d e r ú r g i c a de Ponferrada, S.A., s e c c i ó n de 
Minas M e t á l i c a s , —Coto Wagner—, haciendo la adver-
tencia de que el lo entiende s in pe r ju ic io de los efectos 
prevenidos en e l a r t . 5 p á r r a f o 2.° y art.. 7 d e l Real De-
creto L e y 43/77 de 25 de nov iembre cuya v igencia fue 
prorrogada. 2.°—Notif icar la presente R e s o l u c i ó n a los 
representantes de los trabajadores y de la, Empresa en 
la C o m i s i ó n Del iberadora h a c i é n d o l e s saber que por 
t ratarse de r e s o l u c i ó n homologatoria , no cabe recurSo 
a lguno contra la misma en v í a admin i s t r a t iva a tenor 
de l o preceptuado en el ar t l 14 de la L e y 38/73 de 19 ^ 
d ic iembre . 3 . °—Disponer su p u b l i c a c i ó n en. e l BOLETÍN 
OFICIAL de la p rov inc i a y su i n s c r i p c i ó n en el Registro 
correspondiente de esta D e l e g a c i ó n de Trabajo. 
As í lo acuerdo, mando y f i r m o en L e ó n t re in ta de 
j u l i o de m i l novecientos setenta y n u e v e — E l Delega<j0 
de Trabajo, J o s é Salazar G ó m e z . 
C O N V E N I O C O L E C T I V O D E T R A B A J O Q U E SUS 
C R I B E N M I N E R O S I D E R U R G I C A D E P O N F E R R A D A 
S.A., Y L O S P R O D U C T O R E S D E L A M I S M A REGI-
DOS POR L A O R D E N A N Z A D E T R A B A J O PARA. 
M I N A S M E T A L I C A S , (COTO W A G N E R ) . 
C A P I T U L O I 
NORMAS GENERALES 
A r t . I -0—Ambito de a p l i c a c i ó n . — E l presente Con-
venio afecta a M i n e r o S i d e r ú r g i c a de Ponferrada, S.A., 
y a los productores de la misma, regidos por la Orde-
nanza de Trabajo para minas m e t á l i c a s , que prestan 
sus servicios en e l Centro de Trabajo COTO W A G N E R . 
A r t . 2 . °—Vigenc ia y d u r a c i ó n . — E s t e Co t íven io co-
m e n z a r á a r eg i r a p a r t i r de l d í a 1.° de enero de 1979 y 
su d u r a c i ó n s e r á hasta el 31 de d ic iembre d e l mismo 
a ñ o , cualquiera que sea la fecha de su homologac ión . 
Los efectos e c o n ó m i c o s s e r á n re t roact ivos a l 1.° de 
enero de 1979. 
A r t . 3 . 0 - - í n d i m s i b i l i d a d . — E l ar t iculado de l presente 
Convenio const i tuye u n todo o r g á n i c o e ind iv i s ib le , de 
fo rma t a l que las mater ias objeto del mismo han de ser 
reguladas é n su t o t a l i dad por lo pactado en é l . 
A r t . 4.°—-Simplificación de liquidaciones.—Se agru-
pan en un solo concepto, con p e r c e p c i ó n por día de 
t rabajo y s u p r e s i ó n de tíada uno de los mismos, con 
la d e n o m i n a c i ó n de "Salario Empresa" las cantidades 
que á c t u a l m e n t e perciben los trabajadores por : 
"Salario", "Sextos de domingo", "Fiestas", "Comple-
mento sa lar ia l de 198 pesetas" y "Complemento salarial 
de 132 pesetas". 
A r t . 5 . °—Compensac ión .—Las mejoras económicas 
de cualquier clase que se establezcan durante la vigen-
cia de l presente Convenio sólo t e n d r á n efect ividad si 
consideradas las percepciones g lobalmente y en cómpu to 
anual, resultasen superiores a.las pactadas en e l mismo. 
A r t . 6 . °—Condic ión m á s beneficiosa.—-En n ingún 
caso p o d r á resul tar per judicado u n t rabajador por apli-
c ac ión del presente Convenio, t e n i é n d o s e en cuenta la 
to ta l idad de los devengos anualesi que venga perci-
biendo. 
A r t . 1 .0—Aprobación conjunta.—En el supuesto de 
que la A u t o r i d a d A d m i n i s t r a t i v a , en uso de las facul-
t ades que le competen, no homologase alguno de los 
pactos del Convenio, q u é d a r á é s t e s in eficacia alguna 
en su to ta l idad , debiendo reconsiderarse su contenido 
por ambas partes. 
A r t . 8 . °—Normas suple tor ias—En todo lo no previsto 
en e l presente Convenio se e s t a r á a l o dispuesto en la 
O r d e n á n z a de Trabajo para las Minas M e t á l i c a s , vigente 
en l á actual idad, y d e m á s normas aplicables, todo ello 
sin pe r ju ic io de lo dispuesto en e l art . 5.°. 
A r t . 9 .°—Comisión P a r i t a r i a — L a C o m i s i ó n Paritaria 
del Convenio e s t a r á compuesta por 4 representantes de 
la Empresa a designar en cada m o m e n t o por és ta y 
4 representantes de los trabajadoreSi a designar en cada 
caso por e l C o m i t é de Empresa, entre los que han asis*-
t ido a las deliberaciones de este Convenio. 
Dicha C o m i s i ó n p o d r á so l ic i ta r de la Delegac ión 
P r o v i n c i a l de . Traba jo que nombre una persona du 
la presida y o t ra que a c t ú e de Secretario. . 
L a competencia y funciones de esta C o m i s i ó n ' 
t a r ia s e r á n las que de termina la L e y de Convenios ^ 
lectivos de 19 de d ic iembre de 1973 y disposiciones con-
cordantes para su a p l i c a c i ó n . 
A r t . 10.°—-Ambas partes hacen constar que, a su 
juicio, las mejoras pactadas en e l presente Convenio 
se acomodan a lo dispuesto en e l Real Decreto L e y 
49/1978 de 26 de dic iembre , aceptando de manera espe-
cial los l í m i t e s e c o n ó m i c o s en é l establecidos. 
C A P I T U L O 11 
SALARIOS 
A r t . 11.°—Salar io de E m p r e s a — E l "Salario E m p r e -
sa", a pe rc ib i r pqr d í a efectivo de trabajo, obtenido 
como se indica en e l a r t í c u l o 4.° e incrementado en u n 
11 %, t e n d r á las c u a n t í a s que se c i t a n : 
I N T E R I O R 
p e r c i b i r á , en su caso, por d í a de trabajo, u n qu inquen io 
y t r ien ios cqn ar reglo a Tas siguientes c u a n t í a s : 
Facul ta t ivo de Minas ... ... 
Vig i lan te T i t u l ado . . . . . . . . . ... ... 
Vigi lante no T i tu l ado ... ... ... ... 
Capataz Encargado ... ... ... 
Maestro m i n e r o ... ... 
A r t i l l e r o (en canteras) ... ... 
id . (cargando) ... ... ... ... ... 
Maquinista de arranque (en canteras) 
id . i d . (en otras labores) 
'Maquinis ta 1.a T r a c c i ó n ... ... ... 
Maquinis ta 1.a Pala cargadora ... ... ... 
Oficial M e c á n i c o de 1.a , ... ... ... 
Maquinis ta 2.a T r a c c i ó n 
Tubero de 1.a ... ... ... ... ... ... .... 
Viero ... :.. ... ... ... ... ... ... ... ... 
Ayudante maquin i s ta perforadora . . . . . . 
Ayundante maquin is ta pala cargadora 
E X T E R I O R 
Jefe de Ta l l e r . . . . . . ... ... ... 
Encargado de 1.a ... ... ... 
Of ic ia l de 1.a ... ... ... 
Of ic ia l de 2.a ... ... 
Oficial de 3.a ... v. ... 
Maquinis ta 1.a T r a c c i ó n - . . ... ... ... ... 
Fogonero ... ... ... ... ... ... 
Peón especialista ... 
P e ó n ... ... .... ... ... . . . . . . . ... 



























A r t . 12.°—Incenti 'uos.—-Las tar i fas de las remunera-
ciones con incen t ivo se c a l c u l a r á n de modo que e l t raba-
jador de n o r m a l r e n d i m i e n t o y capacidad pueda" obte-
ner, a i menos, una r e t r i b u c i ó n , inc luyendo las p r imas 
de p r o d u c c i ó n , superior en *un 25 % a l salario de em-
presa de su c a t e g o r í a . ~ 
A r t . 13 . °—Pr imas de p r o d u c c i ó n . — L a Empresa, con-
t r i b u i r á con la cant idad de 27,82 Pts. establecidas en e l 
Convenio anter ior por tonelada de m i n e r a l vend ib le 
para la f o r m a c i ó n de u n fondo a d i s t r i b u i r entre todos 
los productores d e l grupo, de acuerdo con las jornadas 
efectivamente trabajadas y e l í n d i c e asignado a cada 
ca tegor ía . v 
Los productores en s i t u a c i ó n de incapacidad l abora l 
t ransi toria, der ivada d é accidente de trabajo, o en vaca-
ciones, p e r c i b i r á n esta p r i m a con cargo a l mencionado 
fondo, los p r imeros en un~75 % de l porcentaje asignado 
a su i n d e m n i z a c i ó n como accidentados y los segundos 
con arreglo a l p e n ú l t i m o p á r r a f o de l A r t . 53 de la v igen -
te Ordenanza L a b o r a l para M i n a s M e t á l i c a s . 
L a p r i m a de p r o d u c c i ó n que v e n í a n perc ib iendo 
"todos los trabajadores, d i s t r i bu ida a partes Iguales, de 
acuerdo con las jornadas efect ivamente trabajadas, s e r á 
de 25 Pts. po r T m . vendib le . 
Los t rabajadores en s i t u a c i ó n de I . L . T . der ivada de 
accidente de t raba jo , o en vacaciones, p e r c i b i r á n esta 
Prima con cargo a l m o n t o de la misma. 
A r t . 14 . °—Ant igf i i edad .—Durante l a v igencia d e l pre-
sente Convenio e l personal comprendido en e l mi smo 
Peones y asimilados ... .... 
Peones especialistas o asi-
milados y oficiales de ofi-
cio que no sean de 1.a ... 
Resto del personal .... ... 
U n qu inquen io de 25,00 Pts. 
y t r ienios de 15,00 Pts. 
U n qu inquen io de 26,15 Pts. 
y t r ienios de 15,69 Pts. 
U n qu inquen io de 26,80 Pts. 
y t r i en ios de 16,08 Pts. 
A r t . 15.°—-Grati/ icaciowes 
la vigencia de este Convenio 
Peones y asimilados .. . 
Peones especialistas o as imi-
lados y of ic ía les de oficio 
que no sean de l,a 
Restantes c a t e g o r í a s ... 
reglamentar ias .—Durante 
p e r c i b i r á n las s iguientes: 
1.° M a y o J u l i o Nav idad 
4.000 15.000 15.000 
.. ... 4-184 15.690 15.690 
4.288 16.080 16.080 
A r t . 16.°—Horas e x t r a o r d i n a r i a s — E l salario hora se 
d e t e r m i n a r á d iv id i endo e l salario de empresa, incen-
t ivos y bonificaciones entre e l n ú m e r o de horas de la 
jo rnada legal, es decir, 7,33 y e l cociente se incremen-
t a r á en el 50 %, resul tando así e l va lo r de la hora ext ra-
ord inar ia . : 
N o a f e c t a r á el c á l c u l o anter ior a las horas ext ra-
ordinar ias convenidas, cuyo va lo r mensual ac tual se 
e l e v a r á en u n 11 %. 
A r t . 17 .°—Trabajo €n Dominfifos y Festivos—Lia du -
r a c i ó n de la jo rnada de los domingos y festivos que sea 
necesario t raba ja r en labores de c o n s e r v a c i ó n y repara-
c ión y trabajos extraordinar ios , q u e d a r á reducida en 
u n 50 por 100, con derecho a descansar una jo rnada 
completa duran te la semana siguiente. 
E l t i empo de t rabajo super ior a la media jo rnada 
se a b o n a r á como horas ext raordinar ias definidas en e l 
apartado anter ior . 
A r t , 18.°—Fiestas locales—Las fiestas locales s e r á n 
para todo e l personal las de l 8 de sept iembre (Nuestra 
S e ñ o r a de la Encina) y e l 4 de d ic iembre (Santa B á r -
bara). ^ 
A r t . 19.—Vacaciones—La d u r a c i ó n de las vacacio-
nes s e r á de 25 d í a s laborables para todas las c a t e g o r í a s 
y s e r á n l iquidadas con ar reglo a l promedio p o r d í a de 
t rabajo obtenido durante los tres meses inmedia tamente 
anteriores a su disfrute, c o m p u t á n d o s e como t i empo 
t rabajado las horas ex t raord inar ias reducidas a jornadas. 
A r t . 20 .°—Licencias y permisos.—El trabajador, a v i -
sando con la posible a n t e l a c i ó n , p o d r á fa l ta r a l t r aba jo 
por alguno de los mot ivos y d u r a n t e los p e r í o d o s 
siguientes: 
1.° A .—Duran te dos d ías , que p o d r á n ampl iarse 
hasta tres m á s , cuando e l t rabajador necesite real izar 
u n desplazamiento a l efecto, en los casos de alumbra-^ 
mien to de esposa o de enfermedad grave o f a l l ec imien to 
de c ó n y u g e , h i jo , padre o madre de uno u o t ro c ó n y u g e , 
nieto, abuelos o hermanos. 
I.0 B.—Durante u n d í a por traslado de su d o m i c i l i o 
hab i tua l . 
1. ° C —De u n d ía por m a t r i m o n i o .de un h i jo . 
2. °—Por el t i empo indispensable para e l c u m p l i -
mien to de un deber i n e x c u s á b l e de c a r á c t e r p ú b l i c o y 
personal. 
Estos permisos s e r á n re t r ibu idos con e l salario base 
de empresa, salvo que e l t rabajador perciba remunera-
c i ó n o . i n d e m n i z a c i ó n en los casos comprendidos en e l 
n ú m e r o 2.° de este mismo a r t í c u l o . 
3. °—Por eV t i empo necesario para reconocimiento 
m é d i c o de l Seguro de Enfermedades Profesionales, per-
cibiendo como r e t r i b u c i ó n e l p romedio de l ingreso 
n o r m a l de l t rabajador cuando no vaya a cargo de la 
Seguridad Social. 
4. °—Todo t rabajador que contraiga m a t r i m o n i o 
t e n d r á derecho a u n permiso r e t r i b u i d o de 10 d í a s 
laborables, s iempre que ponga e l hecho de su enlace 
ma t r i imon ia l en donocimiento de la Empresa y por 
escrito con una a n t e l a c i ó n m í n i m a de siete d í á s . E l 
salario de este permiso se a b o n a r á de la fo rma que se 
percibe en las vacaciones anuales. 
E l disfrute de esta l icencia es incompat ib le con la 
baja por enfermedad o accidente. 
A r t . 21.°—Plus de noQpumidad.—El personal que 
t rabaje de noche t e n d r á derecho, siempre y cuando e l 
t rabajo se in ic ie desde las 10 de la noche, a una b o n i f i -
c a c i ó n del 25 por 100 de l salario de empresa por d í a 
efectivo de t rabajo. 
No t e n d r á n derecho a esta b o n i f i c a c i ó n quienes i n i -
cien e l t rabajo antes-de las 10 de la noche, salvo que 
e l t u r n o o re levo comprenda m á s de 2 horas desde las 
10 de la noche, n i quienes ent ren a l t rabajo una hora 
antes de las 6 de la m a ñ a n a . 
Cuando - un t rabajador e s t é prestando servicio en 
turnos .de d í a y de noche y h a l l á n d o s e en re levo d iu rno 
fuese necesario dest inarlo provis ionalmente a trabajos 
nocturnos para sus t i tu i r a u n c o m p a ñ e r o , t e n d r á derecho 
a pe rc ib i r^e l p lus por las jornadas trabajadas con c a r á c -
ter p rov i s iona l durante la noche. 
A r t . 22 . °—Prendas de t r a b a j o — L a Empresa a b o n a r á 
anualmente e l impor te de un buzo a todo e l personal y 
f a c i l i t a r á g ra tu i t amente a l mismo un par de botas de 
seguridad t a m b i é n anualmente. , 
A los productores que causen baja sin haber comple-
tado cada a ñ o de servicio se les d e s c o n t a r á la par te 
p roporc iona l a l t iempo no trabajado. 
A r t . 2 3 . ° — S u m m i s t r o de c a r b ó n — T o d o s los produc-
tores en act ivo que r e ú n a n las condiciones de cabeza 
de f a m i l i a t e n d r á n derecho a pe rc ib i r un cupo anual 
de 3.000 Kgs . de c a r b ó n , que les s e r á n entregados en 
fracciones m í n i m a s de 500 Kgs . y a l precio de 400 Pts. 
Tm. , d e s c o n t á n d o s e en n ó m i n a e l impor te correspon-
diente. 
A los efectos de este suminis t ro se e n t e n d e r á por 
cabeza de f a m i l i a la persona que en rea l idad sea s o s t é n 
e c o n ó m i c o de la misma. 
L a venta o ces ión de este c a r b ó n a c a r r e a r á la p é r -
dida de f in i t i va d e l derecho a su conces ión . 
A r t . 24 . °—Impues to sobre los rendimientos de l t ra -
bajo personal.—La cant idad abonada por la Empresa a 
los empleados por e l concepto de I.R.T.P. durante el 
a ñ o 1978, se a d i c i o n a r á a su devengo salar ia l en u n 
concepto independiente denominado " G r a t i f i c a c i ó n com-
pensatoria", agrupados por c a t e g o r í a s y repart idos en 
12 mensualidades, para dar c u m p l i m i e n t o al A r t . 2.° 'del 
Decreto-Ley 49/78 del 26 de dic iembre. 
C A P I T U L O I I I 1 
ACCIÓN SINDICAL 
A r t . 25.°—La Empresa queda compromet ida a habi -
l i t a r locales adecuados para cada S e c c i ó n S ind ica l de 
las Centrales Sindicales representativas. 
Seccion.es Smdicales en la Empresa: 
1 —Cada Cen t r a l S ind ica l p o d r á cons t i tu i r una Sec-
c ión Sindical . Cada Cen t ra l S ind ica l c o m u n i c a r á a la 
Empresa la c o m p o s i c i ó n de los ó r g a n o s de representa-
c ión de la misma. 
T e n d r á n derecho a pract icar l ib remente las a c t i v i -
dades sindicales. 
Cada Secc ión S indica l d e s i g n a r á sus representantes 
que s e r á n los responsables de la acc ión s indica l de la 
Cen t ra l a la que pertenecen. 
2—Las Secciones Sindicales pueden: 
a) F i j a r todo t ipo de publicaciones en los tablones 
que a t a l efecto destina la Empresa, situados en lugares 
que tengan garantizado adecuado acceso o pub l i c idad 
para todos los trabajadores en e l á m b i t o del centro de 
t rabajo. 
b) Recaudar las cuotas de los afiliados. L a Empresa 
d e s c o n t a r á en el recibo de salarios d e l t rabajador la 
cuota s indica l de los afi l iados a las Centrales Sindicales 
representat ivas que lo sol ici ten, mediante au to r i zac ión 
expresa de los afil iados. Las Centrales Sindicales comu-
n i c a r á n a la Empresa, por escrito, la cuenta bancaria 
en que han de ingresar las cuotas recaudadas. 
c) p i f u n d i r publicaciones o avisos de c a r á c t e r sin-
d ica l de'ntro de los locales de la Empresa (centros de 
t rabajo) a las horas de entrada y salida de l trabajo. 
d) Reunirse en los locales de la Empresa fuera de 
las horas, de t rabajo p rev ia no t i f i cac ión . 
e) Proponer candidatos de l C o m i t é de Empresa 
para representar a los trabajadores en el Consejo de 
A d m i n i s t r a c i ó n . • 
3—Son derechos de los representantes de las Sec-
ciones Sindicales: 
a) D i s f r u t a r . d e permisos re t r ibu idos con el salario 
base de empresa hasta un m á x i m o de tres d í a s para par-
t i c ipa r en cursi l los de f o r m a c i ó n sindical , congresos, 
etc., organizados por las correspondientes Centrales Sin-
dicales, siempre que su ausencia conjunta no deteriore 
la marcha n o r m a l del centro de trabajo. 
b) Sol ic i ta r excedencia p a r a ' d e s e m p e ñ a r cargos 
sindicales de á m b i t o estatal, r eg iona l o local, mientras 
dure su mandato, s in r e t r i b u c i ó n alguna. 
c) Las secciones sindicales, p rev ia consulta a las 
Centrales Sindicales, p o d r á n declarar la huelga u otras 
acciones que ellas crean oportunas de acuerdo con la 
l eg i s l ac ión vigente, siendo sometido en todo momento 
a la a p r o b a c i ó n de la Asamblea de trabajadores. 
d) L a S e c c i ó n S ind ica l s e r á in formada cuando lo 
requiera sobre la marcha de la Empresa , en l o que se 
refiere a o r g a n i z a c i ó n , m e c a n i z a c i ó n , inversiones, pro-
d u c c i ó n , etc. 
4. — N i n g ú n trabajador p o d r á ser sancionado o dis-
c r iminado por pertenecer a una Cen t r a l S indica l . 
5. —En caso de despido o s a n c i ó n la Empresa queda 
obligada a comunicar lo previamente a l C o m i t é de Em-
presa. 
6. —En tanto no se regule esta c u e s t i ó n por una 
norma ^e c a r á c t e r general, la Empresa c o n c e d e r á per-
miso r e t r i b u i d o a los trabajadores que ostenten cargos 
de c a r á c t e r s indica l en la misma para asistir a cursillos, 
congresos, asambleas, etc., siempre que la C e n t r a l Sin-
d ica l o a soc i ac ión correspondiente solicite previamente 
e l permiso, j u s t i f i c á n d o l o poster iormente. 
7. — E l C o m i t é de Empresa t e n d r á derecho a la infor-
m a c i ó n sobre la s i t u a c i ó n e c o n ó m i c a y f inanciera de la 
Empresa, a l menos "con c a r á c t e r t r imes t r a l . A s í mismo 
a disponer anualmente de l Balance, Cuenta de Resul-
tados, Memor ia , y de cuantos documentos se den a cono-
cer a los Accionistas de la Empresa. 
8. — A l C o m i t é de, Empresa se le i n f o r m a r á de la 
necesidad de c u b r i r nuevos puestos de t rabajo y de las 
vacantes que se produzcan. 
. 9.—El C o m i t é de Empresa en pleno asume las fun-
ciones del C o m i t é de 'Segu r idad e Hig iene y Atencio-
nes Sociales. 
Situaciones especiales.—Ante posibles eventualida-
des de confl icto, e l C o m i t é de Empresa conjuntamente 
con la D i r e c c i ó n T é c n i c a y la C o m i s i ó n de Seguridad 
e Higiene, e l a b o r a r á la r e l a c i ó n de personal t é c n i c o y 
obrero necesario para atender las labores de conserva-
c ión de la e x p l o t a c i ó n . 
Normas adicionales. 
1. a—Una vez homologado este Convenio, c o m e n z a r á ! 
a perc ib i r las mejoras e c o n ó m i c a s establecidas en el 
mismo, a b o n á n d o s e u n mes de atrasos con cada una d€ 
las mensualidades que v a y a n venciendo. 
2. a—Rems ion .—Será de a p l i c a c i ó n lo dispuesto por 
el A r t . 3.° del Decreto-Ley 49/78 d e l 26 de diciembre, 
sobre p o l í t i c a de rentas y empleo. 
L e í d a en su i n t eg r idad con asistencia de todos los 
Vocales, lo aprueban y f i r m a n en Ponferrada a vein-
t i t r é s de j u l i o de m i l novecientos setenta y nueve.--' 
(Siguen f i rmas i legibles) . 367o 
